
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.842 - SP (2014/0285441-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE AMERICANA 
PROCURADOR : ANGÉLICA LORENCETTI CICCONE E OUTRO(S)
RECORRIDO : TEXTIL TABACOW SA 
ADVOGADOS : PAULO SERGIO COVO 

 RICARDO OLIVEIRA COSTA E OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DO CONTRADITÓRIO. FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
VIOLADO. SÚMULA 284/STF. IPTU. NOTIFICAÇÃO DO 
LANÇAMENTO. INÍCIO DO LUSTRO PRESCRICIONAL.
1. Cabe ressaltar que a apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c", III, 
do art. 105 da Constituição Federal. 
2. O recorrente suscitou ofensa ao Princípio do Contraditório, porquanto não teria 
sido aberto prazo para impugnação do recurso de Embargos de Declaração, 
contudo deixou de salientar quais foram os artigos violados pelo acórdão 
recorrido. Incide a Súmula 284/STF.
3. É assente o entendimento, no Superior Tribunal de Justiça, de que o 
contribuinte do IPTU é notificado do lançamento pelo envio do carnê ao seu 
endereço, iniciando-se, a partir daí, o prazo prescricional quinquenal para a 
cobrança do débito tributário, nos termos do art. 174 do CTN. Aplicação da 
Súmula 397/STJ. 
4. Ademais, o STJ possui orientação, no Resp 1.111.124/PR, julgado mediante a 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC (recursos repetitivos), de que a 
inscrição em dívida ativa não constitui o termo a quo da prescrição, e que, em 
relação ao IPTU, este se dá a partir da notificação do lançamento, com o envio 
do respectivo carnê. 
5. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
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Brasília, 03 de fevereiro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.842 - SP (2014/0285441-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE AMERICANA 
PROCURADOR : ANGÉLICA LORENCETTI CICCONE E OUTRO(S)
RECORRIDO : TEXTIL TABACOW SA 
ADVOGADOS : PAULO SERGIO COVO 
   RICARDO OLIVEIRA COSTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado (fl. 

, e-STJ): 

Embargos de declaração - Recebidos com caráter modificativo, 
para reconhecer a ocorrência da prescrição - Sentença mantida - Reexame 
necessário e o apelo da Municipalidade desprovidos - Embargos acolhidos.

Não houve interposição de Embargos de Declaração.

O recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 173, 

I, e 174 do CTN. Afirma que a decisão que julgou os Embargos de Declaração é nula, 

porquanto restringiu o seu direito ao contraditório (fl. 200, e-STJ).

Aduz que a prescrição para ajuizar a Ação de Execução Fiscal, com relação ao 

débito com o IPTU, se inicia com o término do prazo de parcelamento do recolhimento do 

imposto (fl. 200, e-STJ).

Sem contrarrazões.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.842 - SP (2014/0285441-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.11.2014.

A irresignação não merece acolhida.

Cabe ressaltar que a apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a 

quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 

legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 

único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base 

na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. 

Confiram-se os precedentes:

 TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO. 

(...) 
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não 

atendidos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, 
do RISTJ. 4. Recurso especial não-conhecido. (REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João 
Otávio de Noronha; DJ de 15/8/2005).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. SEGURO DE AERONAVE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA E REEXAME DE 
PROVA. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
2. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo 

único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, 
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, 
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não restou evidenciado na espécie.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1007376/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
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BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 20/08/2013).

O recorrente suscitou ofensa ao Princípio do Contraditório, porquanto não teria 

sido aberto prazo para impugnação do recurso de Embargos de Declaração, contudo deixou 

de salientar quais foram os artigos violados pelo acórdão recorrido. Dessa forma incide a 

Súmula 284/STF.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS 
ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. VIOLAÇÃO GENÉRICA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DANO MORAL 
CONFIGURADO. REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa aos arts. 165, 458 e 535 do CPC se faz de forma genérica, 
sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.

(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 203.117/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 19/03/2014).

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA - 
INEXIGIBILIDADE DE TÍTULOS DE CRÉDITO - VIOLAÇÃO DO ART. 
535, DO CPC - INEXISTÊNCIA - ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍCIO DA PUBLICIDADE DE ATOS PROCESSUAIS - SÚMULA N. 
284 - EMISSÃO DE DUPLICATA COMO PROVA DE CONHECIMENTO 
AÉREO - SÚMULA 284/STF - EXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO 
- SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA - AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

(...)
2.- A alegação genérica de violação de normas legais, sem a 

devida individualização dos artigos tidos como violados, ou a indicação de 
dispositivos que não se prestam a amparar a tese recursal, não viabiliza o 
conhecimento do apelo, pois não atende aos pressupostos de admissibilidade. 
Incidência da Súmula n. 284 do STF.

(...)
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 385.097/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, DJe 17/03/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
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EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO E 
SEGURO HABITACIONAL. DANOS CAUSADOS POR VÍCIO DE 
CONSTRUÇÃO. LITISCONSÓRCIO COM A CEF. INVIABILIDADE.

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. REVISÃO DAS 
PROVAS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 
MULTA DECENDIAL. CABIMENTO. LIMITAÇÃO. SÚMULA N. 83/STJ. 
INOVAÇÃO. NÃO CABIMENTO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF. CESSÃO DE IMÓVEL. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO.

(...)
5. Aplica-se o óbice previsto na Súmula n. 284 do STF na hipótese 

em que a deficiência da fundamentação do recurso não permite a exata 
compreensão da controvérsia.

(...)
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 129.646/PE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 25/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CURSO DE 
FORMAÇÃO. POLÍCIA MILITAR. TEORIA DO FATO CONSUMADO. 
DEFICIÊNCIA DO RECURSO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO IMPUGNADO. SÚMULAS 284 E 283 DO STF. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 512 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.

(...)
2. O Tribunal de origem consignou que, no caso dos autos, 

aplica-se a Teoria do Fato Consumado. Contudo, esse argumento não foi atacado 
pela parte recorrente e, como é apto, por si só, para manter o decisum combatido, 
permite aplicar na espécie, por analogia, o óbice da Súmulas 284 e 283 do STF, 
ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de fundamento 
autônomo.

3. Ademais, a revisão do entendimento do acórdão recorrido 
implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 384.816/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 16/10/2013).

É assente o entendimento nesta Corte de que o contribuinte do IPTU é 
notificado do lançamento pelo envio do carnê ao seu endereço. Aplicação da Súmula 
397/STJ. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. SÚMULA . AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
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1. "O contribuinte do IPTU é notificado do lançamento pelo envio 
do carnê ao seu endereço" (Súmula 397/STJ).

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1395217/PE, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 27/05/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL E 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL QUE DEMONSTROU TODOS OS 
REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. NOTIFICAÇÃO PARA PAGAMENTO 
DO TRIBUTO.

1. O recurso especial do contribuinte reuniu todas as condições de 
admissibilidade, demonstrando claramente o motivo da irresignação recursal e a 
existência de diferentes entendimentos jurisprudenciais sobre o tema.

2. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que, "nos 
tributos sujeitos a lançamento de ofício, como no caso do IPVA e IPTU, a 
constituição do crédito tributário perfectibiliza-se com a notificação ao sujeito 
passivo, iniciando-se, a partir daí, o prazo prescricional quinquenal para a 
cobrança do débito tributário, nos termos do art. 174 do CTN" (AgRg no Ag 
1.399.575/RJ, Min. Humberto Martins, 2ª T., DJe de 04/11/2011).

3. Agravo regimental do Fisco a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1325143/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 08/04/2013).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPTU. EXECUÇÃO 
FISCAL. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
TERMO A QUO.  NOTIFICAÇÃO.

1. Nos tributos sujeitos a lançamento de ofício, como no caso do 
IPVA e IPTU, a constituição do crédito tributário perfectibiliza-se com a 
notificação ao sujeito passivo, iniciando, a partir desta, o termo a quo para a 
contagem do prazo prescricional quinquenal para a execução fiscal, nos termos do 
art. 174 do Código Tributário Nacional.

2. A interposição de agravo regimental para debater questão já 
apreciada em recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC atrai a aplicação 
da multa prevista no art. 557, § 2º, CPC.

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa de 1% 
sobre o valor da causa atualizado.

(AgRg no AREsp 246.256/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 04/12/2012).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. IPTU. FORMALIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO DO 
LANÇAMENTO. AUSÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A formalização da notificação do lançamento do IPTU ao 
contribuinte se dá com o envio para o endereço do imóvel da comunicação do 
montante a ser pago (REsp 168.035/SP, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda 
Turma, DJ 24/9/01) 2. A ausência do cumprimento da referida formalidade afasta 
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a cobrança do IPTU.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 1016588/PR, Rel. 

Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 12/04/2011).

Ademais, esta Corte possui orientação, no Resp 1.111.124/PR, julgado 

mediante a sistemática prevista no art. 543-C do CPC (recursos repetitivos),  no sentido de 

que a inscrição em dívida ativa não constitui o termo a quo da prescrição, e que, em relação 

ao IPTU, este se dá a partir da notificação do lançamento, com o envio do respectivo carnê. 

Confiram-se: 

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. ART. 174 DO CTN. ACÓRDÃO QUE 
ADOTOU COMO MARCO A INSCRIÇÃO EM DÍVIDA 
ATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Cinge-se a controvérsia a definir se ocorreu a 
prescrição do crédito tributário. 

2. O Tribunal a quo deu provimento à Apelação da 
Fazenda Pública para permitir o prosseguimento da cobrança. 
Entretanto, houve equívoco na adoção, como termo inicial do prazo 
prescricional, da data de inscrição do crédito em Dívida Ativa da 
Fazenda Pública. 

3. Nos termos do art. 174 do CTN, "A ação para a 
cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados 
da data da sua constituição definitiva". Desse modo, o aludido 
prazo extintivo tem início com a constituição definitiva do crédito 
tributário, marco que não se confunde com a inscrição em dívida 
ativa. Precedentes do STJ. 

(...)
5. Como o acórdão recorrido não explicitou o termo 

inicial do prescricional, em conformidade com o art. 174, I, do 
CTN, o presente recurso merece ser provido para que se afaste 
como tal a data da inscrição em dívida ativa. 6. Por outro lado, 
descabe ao STJ revolver fatos e provas a fim de investigar quando 
se deu a constituição definitiva do tributo, sob pena de 
descumprimento da Súmula 7/STJ. 

7. Recurso Especial parcialmente provido (REsp 
1337661/TO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 03/09/2012).

 TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPTU. 
EXECUÇÃO FISCAL. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO A QUO. 
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NOTIFICAÇÃO.
1. Nos tributos sujeitos a lançamento de ofício, 

como no caso do IPVA e IPTU, a constituição do crédito 
tributário perfectibiliza-se com a notificação ao sujeito passivo, 
iniciando, a partir desta, o termo a quo para a contagem do prazo 
prescricional quinquenal para a execução fiscal, nos termos do art. 
174 do Código Tributário Nacional. 

2. A interposição de agravo regimental para 
debater questão já apreciada em recurso submetido ao rito do art. 
543-C do CPC atrai a aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, 
CPC. Agravo regimental improvido, com aplicação de multa de 
1% sobre o valor da causa atualizado (AgRg no AREsp 
246.256/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe 04/12/2012).

 TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. 
PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. ART. 219, § 5º, DO CPC. RECURSO 
REPETITIVO JULGADO. TERMO INICIAL. NOTIFICAÇÃO 
DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
ENTREGA DO CARNÊ. RECURSO REPETITIVO 
JULGADO. 

1. O conhecimento de ofício da prescrição ocorreu, 
na espécie, após a vigência da Lei n. 11.280/06, a qual conferiu 
nova redação ao art. 219, § 5º, do CPC. Nesses casos, o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça é pacífico no sentido 
de que o reconhecimento da prescrição pode ser feito pelo 
magistrado sem a prévia oitiva da Fazenda. A propósito, 
registre-se que o tema em debate foi objeto de apreciação pela 
Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.100.156/RJ, mediante a 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC (recursos repetitivos). 

2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou 
orientação no sentido de que a constituição definitiva do crédito 
tributário no caso do IPTU, se dá com a notificação ao 
contribuinte por meio da entrega do carnê no seu endereço. A 
propósito, registre-se que o tema em debate foi objeto de 
apreciação pela Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.111.124/PR, 
mediante a sistemática prevista no art. 543-C do CPC (recursos 
repetitivos). 

3. Recurso especial não provido (REsp 
1115932/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA,  DJe 04/10/2010). 
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Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0285441-6 REsp 1.492.842 / SP

Números Origem:  00105181720088260019  105181720088260019  190120080105187  20110000271692  
20120000395336  201402854416  3451/2008  345108  34512008  434/2007  4342007

PAUTA: 03/02/2015 JULGADO: 03/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE AMERICANA
PROCURADOR : ANGÉLICA LORENCETTI CICCONE E OUTRO(S)
RECORRIDO : TEXTIL TABACOW SA
ADVOGADOS : PAULO SERGIO COVO

RICARDO OLIVEIRA COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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